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EDITAL  

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA (Crea-PB), 
Autarquia Federal instituída nos termos da Lei n.º 5.194/66, dotado de personalidade jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ sob o nº 08.667.024/0001-00, UASG n.º 926444, com Sede na Av. Dom 
Pedro I,nº 809 – Tambiá – João Pessoa, torna pública a realização do pregão eletrônico sob a regência 
da Lei n.º 14.133/2021 e  demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste instrumento, com  vistas a contratação de empresa especializada na prestação, de 
forma contínua, dos serviços de vigilância patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem 
executados nas dependências da Sede do CREA-PB na cidade de João Pessoa-PB e na Inspetoria do 
CREA-PB na cidade de Guarabira-PB.  

 

 

REQUISITANTE: DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO N.º 13/2024 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 08 de novembro de 2024 
 
 

LOCAIS PARA A OBTENÇÃO DO EDITAL: Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

 

PROCESSO: 1205662-2024 
 
 

LOCAL PARA O ENVIO DAS PROPOSTAS E DA SESSÃO PÚBLICA: exclusivamente por meio 

do Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

http://www.gov.br/compras)
http://www.gov.br/compras)
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1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste pregão a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, 

dos serviços de vigilância patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas 

dependências da Sede do CREA-PB na cidade de João Pessoa-PB e na Inspetoria do CREA-PB na 

cidade de Guarabira-PB. 

1.2. Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do Sistema e as deste 

Edital, prevalecerão as últimas. 

1.3. O pregão será em um único item. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. Ainda como condições para a 

participação, a interessada deverá: 

a) Atender a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos quanto ao objeto, à 

documentação e demais exigências. 

b) Dispor, por seus próprios meios, dos recursos materiais e tecnológicos necessários ao acesso e 

a operação do sistema eletrônico. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante - excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

Crea-PB - por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 

descritos no subitem 2.1, e ainda mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique falha ou desatualização, sob a pena de ensejar a sua desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.4. Não poderá disputar este pregão e, consequentemente, será desclassificado ou inabilitado, 

conforme o caso, em qualquer fase do certame: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando o pregão versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando o pregão versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do pregão, impossibilitada de participar 

do pregão em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante; 

http://www.gov.br/compras)
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f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do Crea-PB, ou com agente público que desempenhe função 

no pregão ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i) interessado em que o representante legal ou qualquer integrante da participação societária 

possua vinculação, direta ou indireta, com o Crea-PB, a exemplo de conselheiro, inspetor ou 

servidor; 

j) licitantes que integrem um mesmo grupo econômico, assim entendido aquela que tenha 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, todos com vistas à promoção de fraude ou conluio, por 

sua vez consideradas, dentre outras, a intenção de usufruir indiretamente dos benefícios da 

Lei Complementar n.º 123/06, situação esta que desclassificará todas as propostas assim 

enquadradas; 

k) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

l) licitante que possua objeto social impertinente ou incompatível com o objeto licitado, assim 

consideradas, dentre outras, as informações constantes do Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ, ou ainda do ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

m) Seja sociedade cooperativa, por se tratar de prestação de serviços que exige relações próprias 

de emprego, com subordinação (hierarquia) e habitualidade (jornada de trabalho) dos 

trabalhadores. Além disso, a execução do objeto não permite a gestão operacional dos 

serviços de forma compartilhada ou em rodízio, ou ainda de forma autônoma pelos 

cooperados. 

2.5. A critério do CREA-PB e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem às alíneas “b” e “c” do subitem anterior poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução do pregão ou de gestão do Contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do Crea-PB. Ainda neste mesmo 

sentido, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Neste pregão, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto (conforme o critério de julgamento adotado neste Edital), 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Quando convocado 

pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante deverá encaminhar via sistema a proposta comercial e/ou os 

documentos de habilitação, conforme o caso. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
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que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. Na hipótese de item exclusivo para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento do licitante no certame, para aquele item, e ainda: 

a) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

 

b) a falsidade da declaração de que tratam os subitens 3.3, 3.4 ou 3.5, sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir informações anteriormente inseridas no sistema até 

a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, mas 

sim apenas depois dos procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

3.8. O sistema disponibilizará para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, conforme o caso, quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata a alínea anterior. 
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3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

subitem anterior possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o Crea-PB, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar do o pregão e acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo Crea-PB ou de sua 

desconexão. Cabe ainda ao licitante: 

a) responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como 

os lances inseridos durante a sessão pública; 

b) comunicar imediatamente a perda da senha ou a quebra de sigilo ao provedor do sistema 

visando bloqueio do seu acesso; 

c) responsabilizar-se legalmente pelos atos praticados e pela presunção da sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes o pregão; 

d) assumir a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros; 

e) avocar como firmes e verdadeiras as suas propostas, assim como os lances inseridos 

durante a sessão pública. 

3.13. Os documentos apresentados neste o pregão deverão estar: 

a) em nome do licitante com um único número de CNPJ, exceto para as certidões 

centralizadas junto à matriz, onde o respectivo emissor indique expressamente a 

validade para a matriz e também para as filiais; 

b) no prazo de validade estabelecido pelo órgão ou entidade expedidora. Ainda no mesmo 

sentido, os documentos que não mencionarem o prazo de vigência, serão considerados 

válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição legal contrária. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema, dos seguintes 

campos: 

a) Descrição detalhada do objeto ofertado”: a clara indicação do objeto a que se refere, 

sem alternativas (Capítulo I do Termo de Referência). Neste aspecto, é relevante 

destacar a desnecessidade de serem transcritas todas as características mínimas do 

objeto, bastando que o licitante declare que a proposta está de acordo com o Edital, se 

assim preferir. 

b) “Valor unitário” e o “Valor Global”: o valor global estimado, assim considerado o preço 

total do objeto indicado em reais. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
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previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos do 

licitante nos últimos doze meses. Ainda no mesmo sentido, independentemente do percentual 

de tributo inserido na proposta, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.8. As informações deverão ser apresentadas de forma precisa, limitadas ao objeto e a este 

instrumento, sem conter alternativas de preço ou condição que induza o julgamento a ter 

mais de um resultado. Neste sentido, o uso da expressão “ou similar” ou equivalentes a tal 

afirmação, será considerado alternativa, e causará a desclassificação da proposta. 

4.9. Na apresentação da proposta, o que exceder aos requisitos mínimos estabelecidos neste 

Edital não será considerado como vantagem para o julgamento. Por outro lado, em não sendo 

preenchidos os requisitos mínimos, a proposta será desclassificada. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

5.1. A abertura do presente pregão dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. Neste sentido: 

a) A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e 

os licitantes. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor indicado no sistema, que por sua vez considerará o 
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objeto, a sua unidade e quantidade, bem como as condições deste instrumento. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.10. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

50,00 (cinquenta reais). 

5.11. Desde que permitido pelo sistema, o licitante poderá excluir o seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

ou inexequível. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. Assim, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, devendo ser considerado: 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão. A prorrogação automática da etapa de 

lances ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nos últimos dois 

minutos, inclusive no caso de lances intermediários. 

b) Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

c) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. Após o reinício, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem de melhores propostas. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa competitiva, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. No entanto, 

quando a desconexão do sistema para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato aos participantes. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a objetos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538/2015. 

a) As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
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consideradas empatadas com a primeira colocada. 

b) A melhor classificada terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática. 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem no mesmo intervalo, na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo anteriormente 

estabelecido. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos, será realizado sorteio 

entre elas pelo sistema, visando identificar aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances. 

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será o 

previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133/2021. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 

condições mais vantajosas com o melhor colocado visando à obtenção de proposta mais 

vantajosa à Administração, mesmo que a sua proposta não esteja com valor acima do preço 

máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, conforme o caso. 

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o melhor colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou inferior ao desconto definido pelo Crea-PB. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes por meio da ata da sessão. 

5.21. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 2.4 deste Edital, 

inclusive quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa (em 

nome do licitante e também de seu sócio majoritário, conforme o artigo 12 da Lei n.º 

8.429/1992), mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, por intermédio do site 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b) Relação de inidôneos (em nome do licitante e também de seu sócio majoritário, também 

conforme o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992), mantida pelo Tribunal de Contas da União 

– TCU, disponível por meio do endereço eletrônico: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, acessível por 

intermédio do endereço eletrônico https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf- 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php%3B
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web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível mediante 

consulta no endereço eletrônico 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado& 

direcao=asc 

6.1.1. As comprovações previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” poderão ser obtidas de forma 

centralizada, mediante consulta ao endereço eletrônico https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/. 

6.1.2. Os endereços eletrônicos informados poderão ser substituídos a critério do respectivo 

mantenedor. Portanto, será considerado, para todos os efeitos, o endereço eletrônico que 

eventualmente venha a substituir os indicados neste instrumento. 

6.1.3. Uma vez constatada a existência de registros que impeçam a participação ou a futura 

contratação (Ocorrência Impeditiva Direta), o licitante será desclassificado. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992. 

6.2.1. Na hipótese de o sócio majoritário do licitante não estar atualizado perante o SICAF, ou 

ainda não conste o registro do respectivo Cadastro de Pessoa Física – CPF, a análise das 

comprovações será efetuada pelo(a) Pregoeiro(a) por ocasião do acesso ao ato 

constitutivo do licitante. 

6.3. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.1.1. Verificada a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas em nome do licitante 

melhor classificado, o(a) Pregoeiro(a) interromperá a sessão para que, no prazo de 

03 (três) dias, o licitante apresente seus esclarecimentos, indicando, ato contínuo, 

o dia e o horário da reabertura da sessão. 

6.3.1.2. Reaberta a sessão e constatado o atendimento à convocação, o(a) Pregoeiro(a) 

interromperá novamente o curso do certame de modo a permitir a análise das razões 

apresentadas, determinando nova data e hora para reabertura da sessão, se for o 

caso. 

6.3.1.3. O licitante deverá anexar seus esclarecimentos e tantos documentos 

comprobatórios quantos julgar necessários. Recomenda-se, para tanto, que o 

licitante utilize um programa de compactação de arquivos, de maneira que seja 

anexado ao sistema um único arquivo eletrônico. 

6.3.2. Não tendo sido demonstrada de maneira inequívoca, a inaplicabilidade ao caso concreto 

das ocorrências impeditivas indiretas, o licitante será desclassificado. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de eventual utilização do tratamento favorecido, 

o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste instrumento e em seus anexos. 

6.5. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas contadas da solicitação, envie, exclusivamente por intermédio do sistema, a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
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exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.6. Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver ilegalidade; 

b) não obedecer às especificações do Termo de Referência; 

c) permanecerem acima do preço máximo, sejam unitários e/ou total, conforme o caso; 

d) não apresentar as especificações técnicas exigidas nos elementos instrutores; 

e) apresentar preços inexequíveis e não tiverem a sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pelo(a) Pregoeiro(a); 

f) o licitante não atender, no prazo estipulado, as convocações do(a) Pregoeiro(a), em 

especial para o envio de informações, anexos ou ainda correções em geral; 

g) apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste 

instrumento ou seus anexos. 

6.7. A proposta de preço deverá ser enviada com as seguintes informações, expressamente 

indicadas na minuta constante do Anexo III deste instrumento: 

a) Razão Social; 

b) CNPJ; 

c) Endereço completo, inclusive com o CEP; 

d) Números de telefone, e-mail e homepage (se existente); 

e) Dados da pessoa de contato (nome, telefones fixo e móvel, e-mail); 

f) Dados bancários para pagamento (banco, agência, operação e conta), 

g) Dados do responsável legal que assinaria o Contrato (nome e e-mail); 

h) Identificação do objeto; 

i) Valor global estimado; 

j) Planilha de composição do valor global estimado (anexa à proposta de preços); 

k) Declaração de (não) vistoria (anexa à proposta de preços); 

l) A indicação dos sindicatos, acordos, convenções ou dissídios coletivos, ou ainda 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço, 

bem como as respectivas datas-bases e vigências, com base no Código Brasileiro de 

Ocupações – CBO. 

m) Prazo de execução do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência; 

n) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data-limite 

prevista para entrega das propostas. 

6.7.1. A razão social e o número do CNPJ deverão ser os mesmos constantes da documentação 

de habilitação e do documento fiscal a ser emitido. 

6.7.2. A proposta comercial deve ser preferencialmente apresentada em folhas 

sequencialmente numeradas, contendo o timbre e a indicação do CNPJ do licitante, 

impressa em meio eletrônico, obrigatoriamente sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, 

sendo a última folha datada e assinada pelo representante legal do licitante, observados 

os demais dados exigidos neste Edital. 
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6.7.3. Em todos os documentos em que a assinatura do representante legal for exigida, esta 

deverá ser no mínimo do tipo eletrônica simples, prevista na Lei n.º 14.063/2020, 

dispensando assim a apresentação desses mesmos documentos pelo meio físico. 

6.7.3.1. Os documentos exigidos neste Edital que forem firmados digitalmente nos termos 

da Medida Provisória n.º 2.200/2001, serão aceitos desde que a sua autenticidade 

possa ser aferida. 

6.7.4. A proposta de preços do licitante deverá, sob a pena de recusa, ser apresentada 

acompanhada do detalhamento da composição do seu preço, cujos percentuais e valores 

informados deverão retratar a exequibilidade da proposta, de acordo com as 

especificações deste objeto e da legislação vigente. 

6.7.4.1. A planilha de composição de custos e formação de preços anexa a este instrumento 

está disponível no edital. 

6.7.4.2. As alíquotas dos tributos e demais componentes do preço deverão ser indicados em 

conformidade com a natureza de cada licitante, observada a legislação vigente, em 

especial as Instruções Normativas editadas pela Secretaria da Receita Federal e a 

Lei Complementar n.º 123/2006, quando for o caso. 

6.7.4.3. Consoante o disposto nos Acórdãos n.º 950/2007, 2.060/2009, 645/2009 e 

825/2010 - TCU/Plenário, não deverão integrar a planilha de custos a Reserva 

Técnica, IRPJ e a CSLL. 

6.7.4.4. Ainda nos termos dos Acórdãos n.º 288/2014, 910/2014 e 953/2016 – 

TCU/Plenário, a inclusão, nas propostas de preço, de custos relativos à reserva 

técnica será permitida apenas quando for apresentada justificativa fundamentada 

em estudos específicos que demonstrem sua pertinência e adequação, contendo a 

descrição dos eventos a que será destinada e acompanhada da respectiva memória 

de cálculo. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, o licitante poderá ser convocado para apresentar as 

comprovações de exequibilidade da sua proposta. 

6.8.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo Crea-PB. 

6.8.2. Havendo indício de inexequibilidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá realizar diligências a fim 

de adotar os seguintes procedimentos, conforme o caso: 

a) Requerer à proponente, fixando o prazo de até 01 (um) dia, para que apresente: 

i) Justificativas e comprovações de que os custos ofertados com indícios de 

inexequibilidade são compatíveis com os valores praticados no mercado ou 

por outros órgãos públicos; 

ii) Planilha de composição de preços, justificativas e comprovações em relação 

aos custos com indícios de inexequibilidade; 

iii) Acordos, Convenções ou sentenças normativas em Dissídios Coletivos de 

Trabalho; 

iv) Indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

v) Contratos que a proponente já mantenha com a Administração Pública ou com 

a iniciativa privada; 

vi) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 
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atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e/ou fabricantes; 

vii) Documentos fiscais de objetos adquiridos ou fornecidos pela proponente; 

viii) Soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que 

a proponente disponha para a execução do objeto. 

b) Promover: 

i) Pesquisas junto a órgãos, entidades e empresas públicas, bem como a 

empresas privadas de modo a obter as informações necessárias à comprovação 

da exequibilidade do valor proposto; 

ii) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

iii) Pesquisas de estudos setoriais relativos ao objeto; 

iv) O levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e às fazendas 

federal, distrital, estadual ou municipal. 

6.8.3. Será configurada a inexequibilidade e, de consequência, recusada a proposta do 

proponente quando, após as diligências, restar comprovado: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelo Crea-PB, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha por ele 

elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.10. Erro no preenchimento não constitui, inicialmente, motivo para a desclassificação da 

proposta, que poderá́ ser ajustada no prazo indicado pelo sistema, não inferior a 30 (trinta) 

minutos, desde que não haja majoração do preço. 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erro pontual e que não altere a 

substância da proposta; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. As seguintes informações serão exigidas para fins de habilitação: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo em 

Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício, podendo ser substituído pela Certidão Simplificada, 

emitida pela respectiva Junta Comercial ou Cartório competente, conforme o caso; 

b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto; 

d) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 
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Municipais do domicílio ou sede do licitante (a comprovação deve abranger os tributos 

mobiliários e os imobiliários); 

e) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 

Estaduais do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União; 

g) Certificado de Regularidade de Situação, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – CRF/FGTS; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (ou positiva com efeito de 

negativa), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho por meio do endereço 

eletrônico www.tst.jus.br/certidao; 

i) Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, bem como que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor 

a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 

do art. 7º da Constituição Federal; 

j) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor competente de 

onde se encontra instalada o licitante, emitida nos últimos 90 (noventa) dias, ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. 

k) Atestado de Capacidade Técnica emitido por empresa pública ou privada, de forma que 

o licitante comprove já ter executado objeto semelhante ao que se propõe nesta licitação, 

devendo conter no mínimo: o período, a descrição e a manifestação quanto à 

regularidade da execução do objeto, a data de emissão do atestado e a clara identificação 

do seu emitente. 

i) O Atestado de Capacidade Técnica deve comprovar, no mínimo, a prestação de 

serviços semelhantes equivalentes do objeto. 

ii) Caso julgado necessário pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante deverá disponibilizar 

todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) 

de capacidade técnica apresentado(s), a exemplo de cópia do ajuste contratual que 

deu suporte à contratação. 

iii) O atestado de capacidade técnica pode ser apresentado em nome da matriz ou da 

filial do licitante. 

iv) A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os 

requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o 

tema. 

l) Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do licitante, devendo para tanto, 

ser apresentado o balanço patrimonial acompanhado dos Índices de Solvência Geral 

(SG), Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), extraídos 

diretamente junto ao SICAF ou apresentados por meio de declaração emitida por 

profissional habilitado. 

m) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo 

Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e 

seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação (indicado Capítulo III do 

Anexo I), tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último 

exercício social. 

http://www.tst.jus.br/certidao%3B
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n) Prova de que possui Patrimônio Líquido mínimo registrado não inferior a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação (indicado Capítulo III do Anexo I), por meio 

da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 

3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

o) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, 

conforme modelo constante do Anexo VII-E da IN n.º 05/2017 - SEGES/MP, de que 

um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 

privada vigentes na data apresentação da proposta, não são superiores ao seu patrimônio 

líquido, podendo ser atualizado na forma descrita na alínea anterior, observados os 

seguintes requisitos: 

i) A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE), relativa ao último exercício social; e 

ii) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração 

do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), 

para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

p) Caso tenha declarado no sistema, no momento do cadastramento da proposta, não ter ultrapassado o 

limite de faturamento e cumprir os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, bem como 

que está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei, será 

exigida ainda a comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, que deverá ser 

efetuada, conforme o caso, mediante apresentação da comunicação do registro na Junta Comercial ou no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou, ainda, por Certidão em que conste a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte expedida pelo órgãode registro competente, tudo conforme 

art. 4º do Decreto n.º 3.474/2000 e art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

q) Certificado de segurança, expedido pelo Departamento de Policia Federal, de acordo com  a Portaria n° 

3233, de 10/12/2012 do Ministério da Justiça. 

7.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da Lei n.º 

14.133/2021. 

7.3. Também será constatada, sob pena de inabilitação, a declaração no sistema de que o licitante cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.5.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n.º 

14.133/2021. 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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7.8. Quando possível, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contado do registro da solicitação do interessado ao(à) Pregoeiro(a). 

7.9. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, nas condições do art. 64 da Lei n.º 14.133/2021. 

7.11. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor ser recusado, ou ainda se o licitante 

detentor da melhor proposta não atender às exigências para habilitação, o(a) 

Pregoeiro(a)examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos deste instrumento. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta tenha atendido este instrumento, depois de concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

7.13. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá possuir todas as informações relativas 

à regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, assim também considerada 

aquela que estiver vencida. 

7.13.1. Será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte – exclusivamente na 

hipótese de haver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal – o prazo de 

5 (cinco) dias úteis para a regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado vencedor do certame, conforme previsto no art. 43, 

§1º, da Lei Complementar n.º 123/2006. Para tanto, uma vez verificada a existência de 

restrição fiscal de ME/EPP com a melhor proposta, o(a) Pregoeiro(a): 

a) Emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando o prazo para a 

regularização da documentação, ou parcelamento do débito e emissão da certidão 

negativa ou positiva com efeito de certidão negativa; e 

b) Suspenderá a sessão, fixando data e hora para reabertura. 

7.13.2. O licitante interessado poderá solicitar prorrogação do prazo fixado por igual período, 

mediante mensagem fundamentada enviada para o e-mail 

licitacaocreapb@creapb.org.br, dentro do prazo inicialmente concedido. 

7.13.3. A não regularização da documentação no prazo estabelecido implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo 

facultado ao Crea-PB convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

ou ainda revogar a licitação. 

7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.15. Na hipótese da participação se dar por meio da formação de consórcio, este deverá apresentar 

as comprovações constantes do subitem 7.1 para todos os consorciados (exceto os 
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documentos das alíneas “k”, “m” e “n”, que deverão se referir apenas ao(s) consorciado(s) 

que efetivamente executar(em) as atividades que motivariam as exigências), e ainda os 

seguintes documentos: 

a) Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados, indicando além de seus participantes: 

i) O seu representante legal devidamente qualificado; 

ii) Os compromissos e obrigações dos consorciados, dentre os quais o de que cada 

consorciado responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens 

fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação; 

iii) A declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, dos 

consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 

posteriormente ao Contrato, até o final de sua execução; 

iv) O compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 

alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do 

Crea-PB, até o término da vigência contratual; 

v) O compromisso que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa 

jurídica distinta dos seus membros; 

vi) O compromisso e a divisão do escopo no fornecimento para cada um dos 

consorciados, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como, o 

percentual de participação de cada um em relação ao custo dos serviços previstos; 

vii) A declaração que os pagamentos referentes aos serviços contratados deverão ser 

realizados diretamente a empresa consorciada, ou a empresa líder 

b) Indicação da empresa responsável pelo consórcio, que deverá atender as seguintes 

condições de liderança: 

i) No consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá 

obrigatoriamente à empresa brasileira, que será responsável por todas as 

providências que forem necessárias ao atendimento da legislação nacional, 

inclusive de comércio exterior; 

ii) Possuir sede na Capital da Paraíba ou, no caso de empresa sediada em outra 

localidade, assumir compromisso de estabelecer preposto na Cidade de João 

Pessoa, com capacidade de atender a todas as necessidades administrativas 

oriundas da contratação. 

7.15.1. Na formação de consórcio, deverá ser observado ainda que: 

a) A empresa líder caberá as seguintes obrigações: 

i) Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio; 

ii) Administrar o Contrato, com poderes inclusive para transferir, requerer, receber e 

dar quitação; 

iii) Antes da celebração do Contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos 

termos do compromisso indicado no subitem 7.15, alínea “a”, deste Edital; 

b) As empresas estrangeiras que não funcionem no País atenderão aos requisitos de 

habilitação deste Edital, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 

respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado. 

c) As empresas estrangeiras participantes de consórcio deverão possuir representação legal 

no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente. 
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d) O prazo de duração do consórcio deve coincidir, no mínimo, com a vigência do 

Contrato. 

7.15.2. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.15.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte, para os requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

7.16. Será declarado vencedor o licitante que apresentar o melhor preço para o objeto licitado, 

assim considerado o menor valor, respeitado o preço total máximo constante do Capítulo III 

(VALOR ESTIMADO) do Termo de Referência, e cumprir todos os requisitos de 

habilitação. 
 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

n.º 14.133/2021. 

8.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

c) deverá ser encaminhado em campo próprio do sistema; 

d) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.5. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

8.6. Havendo a necessidade de reabertura da sessão, esta será comunicada com, no mínimo, 24 

(vinte e quatro) horas de antecedência, exclusivamente por intermédio do sistema. 

8.7. As informações necessárias à formulação das razões e contrarrazões constarão do sistema e/ou do 

sítio do Crea-PB na internet, no endereço www.creapb.org.br,. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO E DAS GARANTIAS 

 

9.1. As obrigações desta licitação a serem firmadas entre o Crea-PB e o licitante vencedor, serão 

formalizadas por meio do respectivo Contrato, observando-se as condições estabelecidas 

neste Edital, seus anexos e na legislação vigente. 
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9.2. O Crea-PB convocará formalmente o adjudicatário para assinar o Contrato dentro do prazo 

de 05 (cinco) dias úteis contados da data de convocação. 

9.3. Os prazos estipulados no subitem anterior poderão ser prorrogados uma vez por igual 

período, quando formalmente solicitado pelo interessado durante o seu transcurso e desde 

que ocorra motivo justificado e de força maior, expressamente aceito pelo Crea-PB. 

9.4. O Crea-PB poderá, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidas por este Edital, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de 

classificação, em conformidade com o ato convocatório, ou ainda, revogar esta licitação, a 

seu critério. 

9.5. Além do procedimento previsto no subitem anterior, o não atendimento da convocação no 

prazo estabelecido sujeitará o adjudicatário à multa e demais sanções cumuladas previstas 

neste instrumento. 

9.6. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto. 

9.7. O Licitante Contratado deverá firmar a garantia perante o Crea-PB, estipulada em 5% (cinco 

por cento) do valor total do Contrato, conforme procedimento previsto na minuta contratual 

anexa a este Edital 

 
 

10. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 
10.1. O objeto deverá ser executado pelo licitante contratado, ocasião em que o respectivo 

documento fiscal deverá ser emitido, no prazo, local, quantidades e demais especificações 

constantes do Termo de Referência e respectivo Contrato. 

10.2. O recebimento do objeto observará o procedimento previsto na minuta contratual anexa a 

este instrumento. 

 
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. A infração administrativa da contratada ou da adjudicatária, conforme o caso, a sujeitará às 

multas e demais penalidades previstas no Termo de Referência e respectivo Contrato. Ainda 

no mesmo sentido, comete infração administrativa durante a licitação - nos termos do art. 

155 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021 – o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame; 

b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

i) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

ii) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

iii) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

iv) deixar de apresentar amostra; 

v) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações deste 

instrumento. 

c) não celebrar o Contrato ou a ordem de compra/serviços, conforme o caso, ou não 

entregar a documentação exigida para tanto, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 
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d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato, ou a ordem de compra/serviços, ou a 

ata de registro de preço; ou ainda a aceitar ou a retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pelo Crea-PB; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

f) fraudar a licitação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

i) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

ii) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

iii) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

iv) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

v) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

11.2. O Crea-PB poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Crea- 

PR. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será aplicada em percentual incidente sobre o valor licitado, devendo ser recolhida 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do Crea-PB. Neste 

sentido: 

a) Para as infrações previstas no subitem 11.1 alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, a multa será de 

5% (cinco por cento). 

b) Para as infrações previstas no subitem 11.1 alíneas “e”, “f” e “g”, a multa será de 10% 

(dez por cento). 

c) Vencido o prazo sem pagamento, as informações serão encaminhadas ao departamento 

competente para que seja inscrito na dívida ativa do Crea-PB, podendo ainda ser 

procedida à cobrança judicial. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente à penalidade de multa. 
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11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas no subitem 11.1 alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo 

mínimo de 1(um) e máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no subitem 11.1 alíneas “e”, “f” 

e “g”, bem como pelas infrações administrativas previstas no subitem anterior que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 

(seis) anos. 

11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

do Crea-PB, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11.14. As multas e as demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas, se for o caso, 

no cadastro do licitante junto ao Sicaf e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS). 

 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

12.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta por qualquer pessoa, física ou jurídica, em 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão, por meio do endereço 

eletrônico licitacaocreapb@creapb.org.br, sendo consideradas para todos os efeitos, a data e 

a hora do recebimento do e-mail no Crea-PB. 

12.2. A resposta à impugnação será divulgada no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. Acolhida a impugnação deste Edital, será designada uma nova data para a realização do 

certame, se for o caso. 
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12.4. Os esclarecimentos deverão ser solicitados formalmente ao Setor de Licitações e Contratos, 

por intermédio do e-mail licitacaocreapb@creapb.org.br, com antecedência indicada no 

subitem 

12.1 deste Edital. 

12.5. A decisão quanto à impugnação, resposta a questionamentos ou avisos em geral dar-se-á, 

exclusivamente por intermédio do sistema, exceto quando disser respeito à questão 

individual, situação em que a resposta será encaminhada por e-mail diretamente ao 

interessado. 

12.6. Não será conhecida a impugnação ou o pedido de esclarecimento se vencido o prazo mínimo 

de antecedência. 

12.7. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste 

instrumento, exceto se concedido o efeito suspensivo, que é medida excepcional e será 

motivada. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Examinada a aceitabilidade da proposta e a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 

o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) Pregoeiro(a) à autoridade máxima para 

adjudicação e homologação. 

13.2. Quando o objeto possuir mais de um item, será permitida a adjudicação e a homologação 

parcial do procedimento licitatório. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A ata da sessão pública será publicada automaticamente no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Crea-PB, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

Crea-PB não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem apenas em dias de expediente 

do Crea-PB. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste instrumento e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações do Crea-PB decorrentes desta 

licitação, quando não publicados no sistema, serão efetuadas por intermédio do e-mail do 
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interessado, que por sua vez tenha sido indicado no requerimento ou na proposta apresentada. 

Considerar-se-á recebido pelo destinatário, para todos os efeitos legais, o primeiro dia útil 

seguinte ao do envio da mensagem eletrônica por parte do Crea-PB. 

14.11. O Crea-PB poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

14.12. É facultado ao(à) Pregoeiro(a): 

 

a) promover diligência, em qualquer fase da licitação, destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento 

que deveria ter sido apresentado em momento próprio; 

b) solicitar documentos (digitais ou originais), sempre que tiver dúvidas e/ou julgar 

necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 

c) dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a 

intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

d) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 

habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios da licitação; 

e) convocar licitante para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento da sua proposta ou documento de habilitação; 

f) prorrogar antes de encerrado e no interesse do Crea-PB, qualquer prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante; 

g) quando julgado oportuno e no interesse da Administração, suspender ou interromper a 

sessão, conforme o caso, especialmente visando respeitar os intervalos intrajornadas 

e/ou interjornadas, ocasião em que os licitantes serão comunicados via chat; 

h) desclassificar as propostas e/ou inabilitar os licitantes que não atenderem às exigências 

contidas neste instrumento. 

14.13. A apresentação da proposta na licitação fará prova de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus anexos, que os 

comparou entre si e obteve do Crea-PB as informações necessárias antes de apresentá- 

la; 

b) Conhece todas as especificações e condições para a execução do objeto; 

c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente satisfatória. 

14.14. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 

parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei n.º 

14.133/2021. 

14.15. Este Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e ainda no site do Crea-PB (https://www.crea-pb.org.br/ws/licitacoes-do- 

crea-pb/). 

 

http://www.crea-pb.org.br/ws/licitacoes-do-
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14.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência. 

b) Anexo II – Planilha de Custos  

c)  

d) Anexo III – Modelo de proposta de preços. 

e) Anexo IV – Modelo de declaração de vistoria. 

f) Anexo V – Modelo de declaração de não vistoria. 

g) Anexo VI - Minuta do Contrato. 

 

João Pessoa, 25 de Setembro de 2024. 

 
 

 

SERGIO QUIRINO DE ALMEIDA 

 

GERENTE DE COMPRAS E AQUISIÇÕES
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Processo Administrativo n° 1205662/2024) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de 

vigilância patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas dependências da 

Sede do CREA-PB na cidade de João Pessoa-PB e na Inspetoria do CREA-PB na cidade de 

Guarabira-PB. 

1.2. Os bens/objeto desta contratação são caracterizados como serviço continuado, com 

fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, conforme justificativa 

constante do estudo técnico preliminar.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação.  

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação tem como objetivo atender às necessidades dos serviços de vigilância 

patrimonial desarmada, diurna e noturna, de forma a garantir a segurança das instalações do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba - Crea-PB, e assegurar a 

integridade física dos servidores e dos que eventualmente transitam nas instalações do Órgão, 

não permitindo a depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que 

redundem em dano ao patrimônio, decorrente da ação de terceiros ou de pessoas da própria 

Instituição. 

2.2. A abertura de um novo processo justifica-se devido a comunicação realizada pela atual 

empresa a esse Conselho Regional solicitando rescisão contratual em virtude de comunicação 

realizada pela Polícia Federal a empresa quanto a suspensão de sua prestação de serviço. 

2.3. Considerando que a Administração não dispõe de servidores do quadro que possam realizar 

os serviços de vigilância patrimonial desarmada. Os serviços de vigilância patrimonial 

desarmada a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua 

interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e sua 

contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente e deverão 

ser prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos. 

2.4. Considerando que cabe a Administração Pública zelar pelos bens móveis e/ou imóveis a ela 

pertencentes, devendo utilizar de todos os meios viáveis e cabíveis, respeitando o princípio da 

Legalidade para protege-lo. 
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2.5. Considerando que os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua 

essencialidade, visam atender à necessidade pública deforma permanente e contínua, por mais 

de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o 

funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção 

possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão 

institucional. 

2.6. Considerando que os serviços terceirizados demandados destinam-se à realização de 

atividades administrativas, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a 

área de competência legal do Órgão. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

As referências legais para a presente contratação são, pelo menos, as referidas abaixo, ficando também 

condicionada a contratação à legislação correlata relacionada ao objeto: 

3.1. Lei 14.133/2021; 

3.2. Lei Complementar nº 123/2006, atualizada; 

3.3.  Decreto nº 8.538/2015; 

3.4. Os serviços são necessários e imprescindíveis para garantir a vigilância desarmada da sede do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba, assegurando a segurança patrimonial. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. Conforme histórico do Conselho, para o presente objeto, a presente solução é a única que atende à 

necessidade da administração no momento, sendo descrita abaixo. 

POSTOS ESCALA TURNO N° DE POSTOS N° DE 

PROFISSIONAIS 

VIGILANTE 

(INSPETORIA) 

12X36H DIURNO 

DESARMADO 

1 

 

2 

VIGILANTE (SEDE) 12X36H DIURNO 

DESARMADO 

1 2 

VIGILANTE (SEDE) 3 HORAS. (95 DIAS 

PREVISTOS) 

NOTURNO 

DESARMADO 

1 1 

 

OBS: Para a Sede do Crea-PB, existe a previsão para o período da contratação de 83 (oitenta e 

três) reuniões de comissão/ câmara no período das 18:00h as 21:00h, bem como a realização de 

12 (doze) planárias no período das 18:00h as 21:00h 

 

4.2. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de empresa especializada 

na prestação, de forma contínua, dos serviços de vigilância patrimonial desarmada, diurna e 
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noturna a serem executados nas dependências da sede do Crea-PB na cidade de João Pessoa-B 

e na Inspetoria do Crea-PB na cidade de Guarabira-PB. 

4.3. A melhor solução para o objeto deste estudo é a solução por Posto de Trabalho, a prestação dos 

serviços deverá obedecer aos horários e postos estabelecidos, podendo a Contratante alterá-los 

a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, na forma da legislação vigente. 

4.4. ATRIBUIÇÕES DO VIGILANTE 

As atribuições para o cargo de vigilante compreenderão:  

- Prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e outras irregularidades, dentro do 

Órgão, em seus estacionamentos e áreas adjacentes.  

- Zelar pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das Leis e regulamentos.  

- Controlar a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre e restrito.  

- Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente 

de trabalho.  

- Cumprir, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das 

instalações, dos servidores e das pessoas em geral, a programação dos serviços fixada pela 

Administração.  

- Exercer vigilância em todas as áreas, nas dependências interna e externa, quando for o caso, com 

rondas de rotina programadas nas vias de acesso, garagem e pátios, adotando os cuidados e 

providências necessários para o desempenho das funções e manutenção da tranquilidade, e, em 

especial, os seguintes procedimentos:  

- Acompanhar a equipe da brigada ou manutenção predial quando do acionamento da iluminação dos 

pontos predeterminados pela Contratante e da verificação se todas as demais lâmpadas do prédio se 

encontram desligadas; 

- Verificar a existência de objetos, pacotes ou embrulhos suspeitos abandonados por ocasião da vistoria 

dos ambientes;  

- Acionar, de imediato, o Corpo de Bombeiros, se necessário, pelo telefone e apoiar a prestação dos 

primeiros socorros as possíveis vítimas;  

- Preencher corretamente todos os formulários de controle, assinando-os e colocando o número da 

matrícula, o nome do posto e entregá-los a unidade competente, ao término do turno;  

- Acompanhar e revistar a saída de lixo e entulhos;  

- Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando da troca de turno, acompanhado de seu 

substituto, comunicando-lhe todas as ocorrências, que deverão estar registradas em livro próprio de 

forma legível e de fácil leitura, bem como, entregando-lhe todo o material e as chaves, sob sua guarda. 

- Colaborar com a Polícia Civil, Militar e Federal, nas ocorrências de ordem policial dentro das 

instalações da Contratante, facilitando, da melhor maneira possível, a atuação daquelas, inclusive na 

indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.  

- Permanecer em vigilância nos momentos de entradas e saídas de materiais e equipamentos, nos 

acessos às edificações, conferindo nas saídas a numeração do patrimônio, observando que os bens 

patrimoniais de propriedade da Contratante, só serão liberados mediante apresentação do Formulário 

de Autorização para Saída de Material.  

- Manter sob vigilância e controle a entrada e a saída de pessoas.  

- Encaminhar a recepção pessoas estranhas aos quadros do Órgão.  

- Prestar auxílio ao pessoal da recepção.  

- Impedir a entrada de vendedores e pessoas não autorizadas.  

- Retirar do interior do prédio pessoas não autorizadas.  

- Manter contato visual e/ou via rádio com os vigilantes dos demais postos e do estacionamento externo.  
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- Manter sob vigilância e rigoroso controle os veículos oficiais e particulares que estiverem nas 

garagens e estacionamento do Órgão, fiscalizando a entrada e saída e anotando a placa do veículo, 

inclusive de pessoas autorizadas a estacionar.  

- Controlar a entrada e saída de materiais e bens não patrimoniais e reter as autorizações para a saída 

de bens pertencentes ao acervo patrimonial do Crea-PB.  

- Orientar visitantes, servidores e usuários dos estacionamentos.  

- Impedir a entrada nas garagens e estacionamentos de veículos não autorizados.  

- Verificar quaisquer anormalidades com veículos, comunicando-as aos seus respectivos proprietários.  

- Atentar para quaisquer atitudes suspeitas na saída de pessoas em veículos ou a pé, tomando as medidas 

necessárias para impedir que ilícitos sejam praticados.  

- Receber ou solicitar informações via rádio da saída ou retorno de veículos utilizados pelo serviço de 

vigilância.  

- Atender com prontidão quaisquer determinações do Órgão.  

- Manter a guarda no posto. - Orientar visitantes, servidores e usuários.  

- Abordar e identificar elementos suspeitos, comunicar à chefia de segurança e chamar a polícia caso 

seja necessário.  

- Abrir e fechar as portas dos edifícios, no início e final do expediente.  

- Atender de imediato outras determinações do Órgão.  

- Registrar em livro de ocorrências os principais fatos relativos ao serviço.  

- Adotar medidas preventivas e repressivas diante de possíveis ataques aos servidores, funcionários e 

transeuntes que estiverem no Órgão, evitando exposição destes a situações de risco.  

- Colaborar, nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando a manutenção das 

condições de segurança, conforme procedimentos e rotinas de trabalhos estabelecidos. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:  

5.1. Devem ser atendidos os requisitos necessários a coibir possíveis impactos ambientais descritos no Estudo 

Técnico Preliminar.  

Subcontratação  

5.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Condições de Entrega  

6.1. A execução será conforme demanda e solicitação da Gerência Administrativa, estabelecida no processo e 

documentos vinculados a esta contratação.  

6.2. A Contratada deverá prestar o serviço conforme estabelecido no Aviso de Dispensa de Licitação, Termo de 

Referência e demais documentos que instruírem a presente contratação, estando a Contratada vinculada à sua 

proposta 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato.  

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

Fiscalização  

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

Fiscalização Técnica  

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas  

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022,art. 22, II); 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III);   

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022,art. 22, VII).  

Fiscalização Administrativa  

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022).  

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  

Gestor do Contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).   

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).   

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).   

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X).   

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).   

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato.  

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento  

8.1. O contratante pagará à contratada os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados, mediante 

a entrega da Nota Fiscal, em 1 (uma) via, e todos os documentos que comprovem a regularidade.  

8.2.O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da atestação 

da nota fiscal/faturapela fiscalização da contratação quanto ao recebimento definitivo do objeto.  

8.3.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.4.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

8.5.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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Liquidação  

8.7.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogável por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa  SEGES/ME nº77/2022.  

8.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art.75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.8.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:   

 8.8.1. o prazo de validade;  

 8.8.2. a data da emissão;   

 8.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;   

 8.8.4. o período respectivo de execução do contrato;   

 8.8.5. o valor a pagar; e   

 8.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

8.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-lineao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

8.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

8.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

8.17. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico.  

8.18. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  

8.19. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedidode 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

8.20. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 

em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 

o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)  

8.21. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado.  

8.22. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

9.1. O critério de julgamento para a seleção do fornecedor será o menor preço Global.  

9.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão eletrônico. Forma de 

fornecimento  

9.3. O objeto desta contratação é caracterizado como serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de 

obra.  

10.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
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POSTOS ESCALA TURNO N° DE 

POSTOS 

N° DE 

PROFISSIONAIS 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL (12 

MESES) 

VIGILANTE 

(INSPETORIA) 

12X36H DIURNO 

DESARMADO 

1 

 

2 R$ 10.213,61 R$ 122.563,28 

VIGILANTE 

(SEDE) 

12X36H DIURNO 

DESARMADO 

1 2 R$ 10.091,87 R$ 121.102,48 

VIGILANTE 

(SEDE) 

3 HORAS. (95 

DIAS 

PREVISTOS) 

NOTURNO 

DESARMADO 

1 1 R$ 976,79 R$ 11.721,52 

VALOR ESTIMADO TOTAL R$ 21.282,27 R$ 255.387,28 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 255.387,28 (duzentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e 

oitenta e sete reais e vinte e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do CREA/PB. 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

12. SANÇÕES  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º,da Lei nº 14.133, de 2021);  

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133,de 2021);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

iv. Multa: 

a) Mora de 0,3% (zero vírgula três por cento) até o vigésimo dia consecutivo de atraso, sobre o valor total da 

Nota de Empenho.  

b) Mora de 10% (dez por cento), após o vigésimo dia consecutivo de atraso, sobre o valor total da Nota de 

Empenho.  

c) Mora de 20% (vinte por cento), após o trigésimo dia consecutivo de atraso, sobre o valor total da Nota de 

Empenho.  

d) Compensatória de até 10% (dez por cento), sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida.  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de2021).  

12.3.2.   Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, daLei nº 14.133, de 2021) 

12.3.3.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar.  

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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competente definidos na referida Lei (art. 159).  

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art.160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS  

13.1. É expressamente proibida a contratação de servidor vinculado ao CREA/PB para o fornecimento dos materiais 

mencionados neste documento. 

 

João Pessoa, 28 de Agosto de 2024. 

 

ORIGINAL ASSINADO              ORIGINAL   ASSINADO              ORIGINAL ASSINADO 

Nestor Leal Almeida                 João Gomes da Fonseca              Lucas Almeida Silva 

Gerente Administrativo            Gerência Administrativa               Assessor 
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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Anexo II – Planilha de Custos 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
 

Identificação do Serviço 

1. MÓDULOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mão de obra vinculada à execução contratual 

 

 

 

Tipo de Serviço 
Unidade de 

Medida 

Quantidade Total a Contratar 

(em função da unidade de medida) 

Vigilante (Inspetoria) -  Diurno Desarmado Posto  

Vigilante (Sede) -  Diurno Desarmado Posto  

Vigilante (Sede) – Noturno desarmado Posto  

TOTAL  

MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  

1 Composição da Remuneração  Valor (R$) 

A Salário-Base  

B Adicional Periculosidade 0%   

C Adicional de Insalubridade  

D Adicional Noturno    

E Adicional de Hora Noturna Realizada  

F Descanso Semanal Remunerado  

G Outros (especificar)  

TOTAL DA REMUNERAÇÃO  

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  

B Município/UF  

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo  

D N° de meses de execução contratual  

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)  

2 Classificação Brasileira de Ocupação (CBO)  

3 Salário Normativo da Categoria Profissional  

4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)  

5 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano)  

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  

Submódulo 2.1 – 13° (Décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 

2.1 13° (Décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual Valor (R$) 

A 13° (Décimo terceiro) Salário   

B Férias + Adicional de Férias   

TOTAL DOS BENEFÍCIOS DIÁRIOS E MENSAIS   
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Submódulo 2.2 – Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de garantia por Tempo de Serviços (FGTS) e outras contribuições 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual Valor (R$) 

A INSS   

B SESI ou SESC   

C SENAI ou SENAC   

D INCRA   

E Salário educação   

F FGTS   

G Seguro Acidente do Trabalho   

H SEBRAE   

 TOTAL    

Submódulo 2.3 – Benefícios Mensais e Diários 

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte  

B Auxílio-Refeição/Alimentação  

C Seguro de Vida  

D Benefícios Odontológicos  

E Outros (Auxílio Funeral)  

 TOTAL   

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO  

3 Provisão Para Rescisão Percentual Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado   

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado   

C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado   

D Aviso prévio trabalhado   

E Incidência do GPS, FGTS e outras contribuições s/ aviso prévio trabalhado   

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado   

TOTAL    

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE  

Submódulo 4.1 – Substituto nas Ausências Legais 

4.1 Ausências Legais Percentual Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias   

B Substituto na cobertura nas Ausências Legais   

C Substituto na cobertura de Licença Paternidade   

D Substituto na cobertura de Ausências por Acidente de Trabalho   

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade   

F Substituto na cobertura de Outra ausência (especificar)   

TOTAL   

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS   

Quadro – Resumo do Quadro 2 -  Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários Valor (R$) 

2.1 13° (Décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições  

2.3 Benefícios Mensais e Diários  

TOTAL   
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2. QUADRO 

 

Submódulo 4.2 – Substituto na Intrajornada 

4.2 Substituto na Intrajornada Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias  

TOTAL  

Quadro – Resumo do Quadro 4 -   Custo De Reposição De Profissional Ausente 

4 Custo De Reposição De Profissional Ausente Valor (R$) 

4.1 Substituto nas Ausências Legais  

4.2 Substituto na Intrajornada  

TOTAL   

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS   

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes  

B Materiais   

C Equipamentos  

D Outros  

TOTAL   

MÓDULO 6 –  CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual Valor (R$) 

A Custos Indiretos   

B Lucro   

C Tributos   

 C.1 – Tributos Federais (PIS, COFINS)   

 C.2 – Tributos Estaduais   

 C.3 – Tributos Municipais (ISS)   

TOTAL    

QUADRO –  RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

 Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$) 

A Módulo 1 – Composição Da Remuneração  

B Módulo 2 – Encargos E Benefícios Anuais, Mensais E Diários  

C Módulo 3 – Provisão Para Rescisão  

D Módulo 4 – Custo De Reposição De Profissional Ausente  

E Módulo 5 – Insumos Diversos  

Subtotal (A+B+C+D+E)  

F Módulo 6 –  Custos Indiretos, Tributos E Lucro  

VALOR TOTAL POR EMPREGADO  

VALOR PARA 1 (UM) EXPEDIENTE  

VALOR TOTAL GERAL  
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Razão social: 

CNPJ: e-mail: Telefone: ( ) homepage: 

Endereço: CEP: Cidade: Estado: 

Pessoa de contato: Cargo: Telefone: ( )  Celular: ( ) e-mail: 

Dados bancários para pagamento: Banco: Agência: Operação: Conta: 

Representante legal que assinará o Contrato:  e-mail: 

Prestação de serviços de forma contínua, dos serviços de vigilância patrimonial desarmada, diurna e noturna, a 

serem executados nas dependências da Sede do CREA-PB na cidade de João Pessoa-PB e na Inspetoria do CREA-

PB na cidade de Guarabira-PB Conforme especificações abaixo: 

POSTOS ESCALA TURNO N° DE 

POSTOS 

N° DE 

PROFISSIONAIS 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL (12 

MESES) 

VIGILANTE 

(INSPETORIA) 

12X36H DIURNO 

DESARMADO 

1 

 

2 R$ ... R$ ... 

VIGILANTE 

(SEDE) 

12X36H DIURNO 

DESARMADO 

1 2 R$ ... R$ ... 

VIGILANTE 

(SEDE) 

3 HORAS. (95 

DIAS PREVISTOS) 

NOTURNO 

DESARMADO 

1 1 R$ ... R$ ... 

VALOR ESTIMADO TOTAL R$ ... R$ ... 

Prazo de execução do objeto: conforme o Termo de Referência. Prazo 

de validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

Segue anexa a planilha de composição do valor global estimado. Segue 

anexa a declaração de (não) vistoria. 

Informações relativas às categorias profissionais que executarão o serviço: 

a) Sindicatos: 

b) Acordos, convenções ou dissídios coletivos, ou ainda sentenças normativas: 

c) Datas-bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO. 

Declaramos que estamos cientes e concordamos com as condições do edital e seus anexos, bem como que esta 

proposta compreende a integralidade dos custos para a execução do objeto, inclusive quanto ao atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes até esta data. 

 

(local e data) 

representante legal) 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

2 – PREÇOS 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 

 

Declaro, para fins de registro nos autos do certame inaugurado pelo Edital de Licitação n.º - Pregão 

n.º     , que a empresa , inscrita no CNPJ sob o n.º , com endereço na 

  , representada pelo Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o n.º 

  , visitou a(s) seguinte(s) edificação(ões) do Crea-PB: 
 

1.    

2.    
 
 

(local e data) 

 

(Nome e matrícula do servidor do Crea-PB) 
 

 

 

Declaro que a(s) edificação(ões) acima relacionada(s), constante(s) do objeto dos respectivos serviços 

descritos no instrumento convocatório inicialmente indicado, foi(ram) devidamente vistoriada(s) pelo 

nosso preposto. Declaro ainda que tomamos pleno conhecimento das instalações e das eventuais 

dificuldades, bem como que foram coletadas todas as informações e condições locais necessárias à 

completa elaboração da nossa proposta comercial e a execução do objeto do referido certame. 

 

(local e data) 

(Representante Legal) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 
 

 
Declaro que a empresa , inscrita no CNPJ sob o n.º , optou 

por não vistoriar os locais de execução do objeto constante do Edital de Licitação n.º - Pregão n.º , 

publicado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba. Declaro, ainda, ter pleno 

conhecimento das condições necessárias à execução do objeto do referido certame. 

 

(local e data) 

(Representante Legal) 
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º /_/   

 

                 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

___________ QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DA 

PARAÍBA – CREA/PB E A ___ _____ 

______ ______ 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA - CREA-PB, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, com sede à Av. Dom Pedro I, 809 – Bairro: Centro, Cidade: João Pessoa-PB, CEP 

58.020 - 538, Inscrito no CNPJ sob nº 08.667.024/0001-00, neste ato representado por seu Presidente, 

Engenheiro de Minas RENAN GUIMARÃES DE AZEVEDO, CPF: 008.987.664-43, RG n° 2.227.478 SSP-

PB, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a EMPRESA _______________, Pessoa 

Jurídica de Direito Privado,  inscrita no CNPJ sob o nº _________________, sediada na Rua. _______________, 

aqui representada por _________________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão eletrônico ____, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de vigilância 

patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas dependências da Sede do CREA-PB na 

cidade de João Pessoa-PB e na Inspetoria do CREA-PB na cidade de Guarabira-PB. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.2 Termo de Referência; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início em ______________ e término em 

___________, prorrogável por interesse das partes na forma do artigo 105 da lei 14.133/2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item deverá ser promovida mediante termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

 

5.1 O valor total do presente termo de contrato é de R$ _____________________, cujos valores são pagos 

conforme demanda utilizada pelo setor demandante e conforme quantidades e valores estimados. 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

assinatura do Contrato. 

7.2 Após o interregno de um ano, e mediante solicitação da contratada, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (IGBE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

 8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.10.1. A Administração terá o prazo de sessenta dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de sessenta dias.  

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII)  

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas:  

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato.  

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);  

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento.  

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
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segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII e XIII) 

 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, 

XIV) 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; e) 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
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nº 14.133, de 2021);  

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: (1) moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; (2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto;  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar.  

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e a 

gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes; d) os danos que dela provierem para o Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de 

programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021)  

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgãos decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 

 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
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cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem.  

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 

do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.  

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.6.3. Indenizações e multas.  

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do CREA-PB deste exercício, na seguinte dotação: 6.2.2.1.1.01.04.09.030-Manutenção e 

Conservação Dos Bens Imóveis 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III)  

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (Art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

Art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

João Pessoa, ____ de ______________ de 20__. 

 

 

 

________________________________________________________ 

Eng. Minas RENAN GUIMARÃES DE AZEVEDO 

PRESIDENTE DO CREA-PB 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________________ 

NOME DA EMPRESA 

NOME DA PESSOA QUE IRÁ ASSINAR 

CNPJ: 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS 

NOME: __________________________________ 

MATRÍCULA:_____________________________ 

 

NOME:___________________________________ 

MATRÍCULA:_____________________________ 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

